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Estudo de Caso – Questões Comentadas 
 
 
 
 
Questão 11 
 
Estudo de Caso 01 
 
 

Resposta: Alternativa A  

 

Observando os relatos do texto, percebe-se um erro de todo Sistema de Garantia, 

caso a nova sentença seja favorável à defesa, uma vez que conclui-se neste caso que 

o houve um relatório tendencioso da conselheira tutelar em questão, constatando a 

possível prática de Racismo Religioso, assim como houve falha da decisão do Sistema 

de Justiça ao acatar o relatório sem demais abordagens que dessem maior veracidade 

aos apontamentos da conselheira, ferindo assim o artigo 26 da Lei Federal 13.257/16 

que dá nova redação ao artigo 22 da Lei Federal 8.069/90 :  

 

Parágrafo único. A mãe e o pai, ou os responsáveis, têm direitos iguais e deveres e 

responsabilidades compartilhados no cuidado e na educação da criança, devendo ser 

resguardado o direito de transmissão familiar de suas crenças e culturas, assegurados 

os direitos da criança estabelecidos nesta Lei.” 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8069.htm#art22p
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Questão 12 
 
Estudo de Caso 02 
 
 
Resposta: Alternativa B   

 

A Lei Federal 13.431/2017 estabelece o Sistema de Garantia de Direitos da Criança e 

do Adolescente Vítima ou Testemunha de Violência, alterando assim a Lei Federal 

8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente), sendo o artigo 15 o norteador para 

uma ação dinamizada:  

 

Art. 15. A União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios poderão criar 
serviços de atendimento, de ouvidoria 
ou de resposta, pelos meios de 
comunicação disponíveis, integrados às 
redes de proteção, para receber 
denúncias de violações de direitos de 
crianças e adolescentes. 

Parágrafo único. As denúncias 
recebidas serão encaminhadas: 

I - à autoridade policial do local dos 
fatos, para apuração; 

II - ao conselho tutelar, para aplicação 
de medidas de proteção; e 

III - ao Ministério Público, nos casos que 
forem de sua atribuição específica. 

 
 

Portanto, ao ser comunicado o Conselho Tutelar deveria acionar toda a rede para de 

forma conjunta realizar visita e acompanhamento familiar, principalmente após 

reincidência da denúncia, podendo assim averiguar junto à unidade de saúde 

referenciada algum tipo de intercorrência registrada no prontuário médico no sistema 

do SUS, usando assim das atribuições legais conferidas ao colegiado pela referida lei.  
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Questão 13 
 
Estudo de Caso 03 
 
 

Resposta: Alternativa C 

 

 

Na alternativa “A” o ofício está direcionado à Secretaria de Assistência Social, não lhe 

competindo a execução de ações no campo de regularização de serviços da área da 

Saúde.  

 

Na alternativa “B” o ofício está direcionado corretamente à Secretaria de Saúde, 

todavia ainda solicita medidas tomadas pelo Conselho Tutelar, tais como “solicitar 

visita domiciliar ao CRAS e CREAS”, assim como “acompanhamento psicológico”. O 

Conselho Tutelar não é órgão técnico, apenas de promoção dos direitos, portanto não 

pode decidir qual ação deverá ser feita por determinada secretaria e/ou órgão. 

Cabendo apenas o encaminhamento dos casos, e sempre que possível realizar 

embasamento legal referente à sua política específica. Tal ação de decisão por 

“outrem” a que não lhe compete gera a chamada “ingerência administrativa”. Além 

disto há base legal informada de forma errônea, assim como menção a possíveis 

sanções que as secretarias/setores podem sofrer caso não atendam às solicitações do 

colegiado, texto este considerado inapropriado e desrespeitoso, uma vez que 

aplicação de sanções é de competência de Setores Jurídicos ou de Sistema de 

Justiça.  

 

Na alternativa “D” temos o texto do artigo 14 alterado para outro de natureza diversa 

do que está registrado em lei.  

 

Portanto, resposta correta para questão é a alternativa C.  
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Questão 14  
 
Estudo de Caso 04 

 

Resposta: Alternativa A 

 

Os artigos do ECA de numeração 60 a 62 falam sobre a questão do trabalho infantil, 

sua regularização e demais disposições como acréscimo ao definido pela Constituição 

de 1988. 

Sendo: 

Do Direito à Profissionalização e à 
Proteção no Trabalho 

Art. 60. É proibido qualquer trabalho a 
menores de quatorze anos de idade, 
salvo na condição de aprendiz. (Vide 
Constituição Federal) 

Art. 61. A proteção ao trabalho dos 
adolescentes é regulada por legislação 
especial, sem prejuízo do disposto 
nesta Lei. 

Art. 62. Considera-se aprendizagem a 
formação técnico-profissional ministrada 
segundo as diretrizes e bases da 
legislação de educação em vigor. 

 

 

 

Portanto a fala que vai de encontro ao determinado por lei é a da Alternativa A, sendo 

baseada nos valores de meritocracia, capacitistas excludente, necessárias ao 

mercado e submetidos à autoridade máxima da figura paterna e do Juiz de Direito, ao 

ser seguido o Código de Menores de 1979 e válido até a publicação do ECA.  

 

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constitui%C3%A7ao.htm#art7xxxiii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constitui%C3%A7ao.htm#art7xxxiii
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Questão 15  
 
Estudo de Caso 05 

 

Resposta: Alternativa D 

 

 

Se há recomendação médica para o fornecimento do leite especial, o Poder Público é 

obrigado a fazê-lo (independentemente de ordem judicial), de acordo com as 

necessidades específicas da criança, como forma de efetivação do Direito à Vida e 

Saúde, sendo o caso específico de Saúde e a referida alimentação por ser uma 

suplementação de recomendação médica só poderá ser concedida pela Secretaria 

Municipal de Saúde.  

 

Como base legal para esta ação temos o artigo 11 do ECA:  

 

 Art. 11.  É assegurado acesso integral 
às linhas de cuidado voltadas à saúde 
da criança e do adolescente, por 
intermédio do Sistema Único de Saúde, 
observado o princípio da equidade no 
acesso a ações e serviços para 
promoção, proteção e recuperação da 
saúde 
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Questão 16  
 
Estudo de Caso 06  

 

 

Resposta: Alternativa C 

 

 

As alternativas B e C não constituem ações corretas do uso da rede, no caso 

específico, além de possuírem as argumentações legais inapropriadas.  

 

Em relação à alternativa A o trabalho já foi realizado pelo CREAS, além do artigo 

citado ser referente ao processo de Guarda. 

 

Portanto, a única correta do encaminhamento da rede é a C, onde o caso será enviado 

para conhecimento do Ministério Público, que de acordo com a base legal prevista: 

 

Art. 201. Compete ao Ministério Público: 
 
III - promover e acompanhar as ações 
de alimentos e os procedimentos de 
suspensão e destituição do poder 
familiar, nomeação e remoção de 
tutores, curadores e guardiães, bem 
como oficiar em todos os demais 
procedimentos da competência da 
Justiça da Infância e da Juventude;  
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Questão 17  

 

Estudo de Caso 07 

 
 
Resposta: Alternativa B  

 

 

A abordagem do Conselheiro Tutelar NÃO foi correta. A repressão não deve recair 

contra as crianças e adolescentes eventualmente encontrados em estabelecimentos 

comerciais em desacordo com a Portaria Judicial ou mesmo ingerindo bebidas 

alcoólicas, mas sim contra os proprietários dos estabelecimentos em que aqueles se 

encontram irregularmente e seus prepostos. Primeiro o Conselheiro Tutelar deveria ter 

ligado para seu colega de plantão e chamado para auxiliá-lo, e em sendo necessário, 

acionar a polícia militar.  

 

Estando os dois Conselheiros juntos, as crianças e adolescentes encontrados devem 

ser convidados – jamais obrigados – a deixar o local (se necessário, o Conselho 

Tutelar deve acionar os pais ou responsável, para que estes se dirijam ao local e 

apanhem seus filhos – sendo tal intervenção compatível, inclusive, com o princípio 

instituído pelo art. 100, parágrafo único, inciso IX, ECA). 

 

 É importante jamais perder de vista que o Conselho Tutelar não deve "substituir" o 

papel dos pais ou responsável, mas orientá-los (e se necessário deles cobrar) para 

que exerçam sua autoridade (logicamente, sem usar de "autoritarismo" e/ou violência). 

Em qualquer caso, crianças e adolescentes encontrados no estabelecimento em 

desacordo com eventual Portaria Judicial ou consumindo bebidas alcoólicas devem 

ser tratados como vítimas daqueles que permitiram seu acesso indevido ao local ou 

lhe forneceram as referidas "drogas lícitas". 
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 Vale lembrar que para cada criança ou adolescente encontrada, em determinado 

estabelecimento, em desacordo com a lei ou com eventual portaria judicial 

regulamentadora, haverá a prática de uma infração administrativa distinta (cf. art. 258 

do ECA), e o próprio Conselho Tutelar é parte legítima para ingressar com a ação 

judicial específica (cf. art. 194, do ECA), ou seja, cabe ao Conselho Tutelar lavrar o 

auto de constatação e representar ao Juiz da Vara da Infância e Juventude ou 

Promotor de Justiça, para que seja aplicada a multa correspondente.  

 

É importante, no entanto, que o Conselho Tutelar exerça um trabalho de prevenção, 

orientando os proprietários dos estabelecimentos acerca do contido na lei e nas 

portarias judiciais eventualmente expedidas, e sobre as consequências de seu 

descumprimento. A orientação deve também se estender à polícia, de modo que ela 

colabore com a fiscalização dos estabelecimentos e, quando necessário, atue de 

forma a reprimir os agentes responsáveis pela violação dos direitos de crianças e 

adolescentes. 
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Questão 18 

 

Estudo de Caso 08 

 
 
Resposta: Alternativa B  

 

Neste caso o Conselho Tutelar se precipitou em encaminhar as crianças para uma 

instituição de acolhimento. O Conselho Tutelar deveria, antes de tal intervenção, 

localizar a genitora das crianças, ou pessoas do grupo familiar (família extensa) para 

evitar um acolhimento, e ainda analisar se a questão fere o artigo 98 do ECA, 

principalmente no inciso III, que se refere à conduta dos familiares em relação aos 

direitos ameaçados ou violados, podendo ainda utilizar os três aparelhos da rede 

SUAS.  
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Questão 19 

 

Estudo de Caso 09 

 
 
Resposta: Alternativa A 

 

Sendo a alternativa “a” a única que apresenta a definição de violência cometida, sendo 

esta de caráter emocional, por se tratar de falas e desmerecimento da criança, com o 

artigo correto sobre o descumprimento legal, assim como exemplifica uma medida 

correta a ser tomada. 
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Questão 20 

 

Estudo de Caso 10 

 
 
Resposta: Alternativa B  

 

 

Constituem alternativas falsas (F) as seguintes:  

 

II – Cabe ao Conselho não só referenciar a criança, advertir a mãe e encaminhar a 

família para acompanhamento nos aparelhos de Assistência Social.  

 

III – O Conselho Tutelar age de acordo com denúncias e constatações feitos pelos 

próprios membros, não sendo órgão investigador. Cabe ao Poder Público realização 

de estudos sistematizados a respeito da frequência escolar, junto à Secretaria de 

Educação, para identificação destas demandas.  

 

IV – Não é função do CMDCA deliberação sobre a forma de aplicação da política de 

direitos por parte do Conselho Tutelar, tal ação constituiria uma ingerência, ferindo 

assim o princípio de autonomia do colegiado. 

 

A interpretação destas alternativas como Falsas se justifica de acordo com o artigos 

131 e 136 do ECA.  


